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APELAÇÃO  CÍVEL  E  REMESSA  OFICIAL.
REPETIÇÃO  DO  INDÉBITO  PREVIDENCIÁRIO.
PROCEDÊNCIA  PARCIAL.  IRRESIGNAÇÃO.
PRELIMINAR  DE  AUSÊNCIA  DE
FUNDAMENTAÇÃO.  SENTENÇA  SUCINTA.
LEGITIMIDADE. REJEIÇÃO. MÉRITO. DEVOLUÇÃO
DO MONTANTE  INCIDENTE SOBRE O TERÇO DE
FÉRIAS E  A PARCELA REFERENTE AO EXERCÍCIO
DE  CARGO  COMISSIONADO  OU  FUNÇÃO
GRATIFICADA  OU  COMISSIONADA.  VERBAS
EXCLUÍDAS  DA  COMPOSIÇÃO  DA  BASE  DE
CÁLCULO  DA CONTRIBUIÇÃO  PREVIDENCIÁRIA.
HORAS  EXTRAS.  CARÁTER  REMUNERATÓRIO.
INCIDÊNCIA.   ALTERAÇÃO DO TERMO INICIAL E
DO  ÍNDICE  DOS  JUROS  MORATÓRIOS  E  DA
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CORREÇÃO MONETÁRIA. HONORÁRIOS FIXADOS
COM  BASE  NO  ART.  85,  §3º,  I  DO  CPC
DESPROVIMENTO  DO  APELO  E  PROVIMENTO
PARCIAL DO REEXAME NECESSÁRIO. 

-  A  fundamentação  sucinta  não  se  confunde  com
ausência de fundamentação.

-  A  1a.  Seção  do  STJ,  no  julgamento  dos  Recursos
Especiais 1.358.281/SP, da relatoria do eminente Ministro
HERMAN BENJAMIN (DJe  5.12.2014),  e  1.230.957/RS,
da relatoria do eminente Ministro MAURO CAMPBELL
MARQUES  (DJe  18.3.2014),  sob  o  rito  dos  recursos
repetitivos  previsto  no  art.  543-C  do  CPC/1973,
entendeu que não incide a contribuição previdenciária
sobre o adicional de um terço de férias, sobre o aviso
prévio indenizado e sobre os primeiros quinze dias de
auxílio-doença  e  auxílio-acidente;  incidindo  sobre  os
adicionais  de  trabalho  noturno  e  de  periculosidade,
sobre os salários maternidade e paternidade, e sobre as
horas extras.

- Os valores remuneratórios de função comissionada ou
cargo comissionado não integram a base de cálculo da
contribuição previdenciária. 

V I S T O S ,  relatados  e  discutidos  os  autos  acima
referenciados.

A C O R D A  a  Tercei ra  Câmara  Cível  do  Egrégio
Tribunal de Justiça da Paraíba,  à unanimidade,  em rejeitar a preliminar,
negar provimento  ao  apelo  e  dar  provimento  parcial  ao  reexame
necessário.
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R E L A T Ó R I O

Edmilson Marinho Gomes  propôs  Ação de Repetição
do Indébito contra o  IPAM – Instituto de Previdência e Assistência dos
Servidores  Públicos  do  Município  de  Bayeux  e  Município  de  Bayeux,
objetivando  a  restituição  dos  valores  correspondentes  aos  descontos
previdenciários  incidentes  sobre  o  1/3  de  férias,  as  horas  extras,  função
comissionada e abonos percebidos.

Após o regular trâmite processual, sobreveio a sentença,
na qual o magistrado julgou procedente em parte a pretensão exordial, para
condenar  os  suplicados  a  se  absterem  de  cobrar  a  contribuição
previdenciária sobre o terço de férias, serviço extraordinário e gratificação
pelo exercício de cargo comissionado, condenando o IPAM à restituição dos
descontos  previdenciários  realizados  sobre  as  verbas,  posteriores  a
13/03/2008 – cinco anos antes do ajuizamento da ação, incidentes a correção
monetária e juros de mora com base no art. 1º-F da Lei 9.494/97.

Nas  razões  do  apelo  do  IPAM  (fls.  52/60),  suscita
preliminar de ausência de fundamentação da sentença e, no mérito, defende
que o terço de férias integra a remuneração do servidor, devendo servir de
cálculo para as contribuições previdenciárias.

Contrarrazões (fls. 63/66).

Instada a se pronunciar, a Procuradoria de Justiça não se
pronunciou  acerca  dos  descontos,  porquanto  ausente  interesse  público
condizente (fls. 87/92).

É o relatório.

V O T O
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Exma.  Desa.  Maria  das  Graças  Morais  Guedes  -
Relatora

DA  PRELIMINAR  DE  AUSÊNCIA  DE
FUNDAMENTAÇÃO DA SENTENÇA

O  recorrente  argumenta  que  a  sentença  não  está
fundamentada quanto às demais verbas, nas quais incidem a contribuição
previdenciária.

Sem  razão,  contudo.  Não  podemos  confundir
objetividade com ausência de fundamentação. A primeira de forma clara e
precisa demonstra os fatos e o direito, enquanto a segunda vem desprovida
de  norteamento  jurídico  e  fático  que  demonstre  o  motivo  que  enseja  o
decisum.

Sobre a temática:

AGRAVO  INTERNO  NO  AGRAVO  (ART.  544  DO  CPC/73)  -

AÇÃO  DE  SUBSCRIÇÃO  ACIONÁRIA  -  DECISÃO

MONOCRÁTICA QUE NEGOU PROVIMENTO AO RECLAMO.

INSURGÊNCIA  DA  REQUERIDA.  1.  Segundo  a  reiterada

jurisprudência deste Superior Tribunal  de Justiça,  não há que se

confundir decisão contrária aos interesses da parte com negativa de

prestação jurisdicional, nem fundamentação sucinta com ausência

de fundamentação. Precedentes. 2. O entendimento pacífico desta

Corte  é  no  sentido  de  reconhecer  que  cabe  à  empresa

incorporadora  responder  pela  complementação  acionária  nos

contratos  de  participação  financeira  decorrente  de  aquisição  de

linha telefônica. O direito à chamada dobra acionária decorre do

direito à complementação acionária da telefonia fixa. Precedentes.

Incidência da Súmula 83/STJ. 2.1. No caso concreto, o Tribunal de

origem, com base nas provas carreadas aos autos, concluiu que a

empresa  requerida  sucedeu  a  Telepar  S/A em  suas  obrigações,
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inclusive a subscrição de ações decorrentes da cisão que resultou

na  Telepar  Celular  S/A.  Alterar  tal  conclusão  demandaria  o

reexame de fatos e provas, inviável em recurso especial, a teor do

disposto nas Súmulas 5 e 7 do STJ. 3. Agravo interno desprovido

(AgInt  no  AREsp  923.750/PR,  Rel.  Ministro  MARCO  BUZZI,

QUARTA TURMA, julgado em 28/11/2017, DJe 04/12/2017).

A sentença fundamentou a ilegalidade da incidência em
razão da não integração nos cálculos do benefício da futura aposentadoria.
Sendo  assim,  está  perfeitamente  fundamentada,  mesmo  que  de  forma
sucinta.

Rejeito a preliminar.

MÉRITO

Cuida-se de apelação cível e remessa necessária contra
sentença  que  julgou  procedente  em  parte  a  pretensão  deduzida  na
vestibular,  condenando o  IPAM – Instituto de Previdência e Assistência
dos Servidores Públicos do Município de Bayeux e Município de Bayeux à
restituição  das  importâncias  inerentes  aos  descontos  previdenciários
incidentes sobre o terço de férias, serviço extraordinário e gratificação pelo
exercício de cargo comissionado, nos cinco anos, logicamente anteriores ao
ajuizamento da ação, com correção monetária e juros na forma do art. 1º-F
da Lei nº 9.494/97.

Na linha da jurisprudência do STJ, configurado o caráter
permanente  ou  a  habitualidade  da  verba  recebida,  incide  Contribuição
Previdenciária sobre: diárias, abono pecuniário, auxílio-natalidade, adicional
de  sobreaviso,  adicional  de  prestação  de  serviços  extraordinários  (horas
extras),  adicional  noturno,  adicional  de  insalubridade,  adicional  de
periculosidade, adicional pelo exercício de atividades penosas, adicional por
tempo  de  serviço,  auxílio-funeral,  auxílio-fardamento,  gratificação  de
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compensação  orgânica  a  que  se  refere  o  art.  18  da  Lei  8.273/1991,  hora-
repouso e alimentação.

DO TERÇO DE FÉRIAS

A  1a.  Seção  do  STJ,  no  julgamento  dos  Recursos
Especiais  1.358.281/SP,  da  relatoria  do  eminente  Ministro  HERMAN
BENJAMIN  (DJe  5.12.2014),  e  1.230.957/RS,  da  relatoria  do  eminente
Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES (DJe 18.3.2014),  sob o rito dos
recursos repetitivos previsto no art. 543-C do CPC/1973, entendeu que não
incide a contribuição previdenciária sobre o adicional de um terço de férias,
sobre o aviso prévio indenizado e sobre os primeiros quinze dias de auxílio-
doença e auxílio-acidente; incidindo sobre os adicionais de trabalho noturno
e de periculosidade, sobre os salários maternidade e paternidade, e sobre as
horas extras.

Confira-se os seguintes julgados:

PROCESSUAL CIVIL E  TRIBUTÁRIO.  AGRAVO INTERNO NO

RECURSO  ESPECIAL.  INCIDÊNCIA  DE  CONTRIBUIÇÃO

PREVIDENCIÁRIA SOBRE  ADICIONAIS  DE  HORAS  EXTRAS,

TRABALHO NOTURNO, INSALUBRIDADE, PERICULOSIDADE

E TRANSFERÊNCIA, AVISO PRÉVIO INDENIZADO E SOBRE O

DÉCIMO  TERCEIRO  PROPORCIONAL  AO  AVISO  PRÉVIO

INDENIZADO. MATÉRIA APRECIADA NO JULGAMENTO DOS

RECURSOS  ESPECIAIS  1.230.957/CE  E  1.358.281/SP,  SOB  A

SISTEMÁTICA  DO  ART.  543-C  DO  CPC/1973.  AGRAVO

INTERNO DA CONTRIBUINTE A QUE SE NEGA PROVIMENTO.

1. A 1a. Seção desta Corte, no julgamento dos Recursos Especiais

1.358.281/SP,  da  relatoria  do  eminente  Ministro  HERMAN

BENJAMIN  (DJe  5.12.2014),  e  1.230.957/RS,  da  relatoria  do

eminente  Ministro  MAURO  CAMPBELL  MARQUES  (DJe

18.3.2014), sob o rito dos recursos repetitivos previsto no art. 543-C
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do  CPC/1973,  entendeu  que  não  incide  a  contribuição

previdenciária  sobre  o  adicional  de  um  terço  de  férias,  sobre  o

aviso  prévio  indenizado  e  sobre  os  primeiros  quinze  dias  de

auxílio-doença e auxílio-acidente; incidindo sobre os adicionais de

trabalho  noturno  e  de  periculosidade,  sobre  os  salários

maternidade e paternidade, e sobre as horas extras.  2.  É firme a

orientação  desta  Corte  quanto  à  incidência  de  Contribuição

Previdenciária  sobre  os  adicionais  de  insalubridade  e  de

transferência, devido à natureza remuneratória, bem como sobre os

valores relativos ao décimo terceiro proporcional ao aviso prévio

indenizado.  Precedentes:  AgInt  no REsp.  1.592.306/RS,  Rel.  Min.

DIVA MALERBI, DJe 12.8.2016; AgRg no REsp. 1.573.297/SC, Rel.

Min,  REGINA HELENA COSTA,  DJe  13.5.2016;  AgRg  no  REsp.

1.541.803/AL, Rel. Min. ASSUSETE MAGALHÃES, DJe 21.6.2016;

AgRg  no  REsp.  1.569.576/RN,  Rel.  Min.  SÉRGIO  KUKINA,  DJe

1.3.2016.  3.  Agravo  Interno  da  Contribuinte  a  que  se  nega

provimento.  (AgInt  no  REsp  1622002/RS,  Rel.  Ministro

NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, PRIMEIRA TURMA, julgado

em 28/11/2017, DJe 06/12/2017).

TRIBUTÁRIO. MANDADO DE SEGURANÇA. CONTRIBUIÇÃO

PREVIDENCIÁRIA. CONTRIBUIÇÕES SOCIAIS DESTINADAS A

TERCEIROS.  LEGITIMIDADE.  PAGAMENTO  DOS  PRIMEIROS

QUINZE  DIAS  DE  AFASTAMENTO  DO  TRABALHO  POR

INCAPACIDADE.  AFASTAMENTO  DO  TRABALHO  POR

MOTIVO DE DOENÇA OU ACIDENTE EM PERÍODO INFERIOR

A  QUINZE  DIAS.  I  -  O  Superior  Tribunal  de  Justiça  tem

jurisprudência firmada, inclusive sob o rito dos recursos especiais

repetitivos (REsp n.  1.230.957/RS),  no sentido de  que não incide

contribuição  previdenciária  patronal  nos  15  primeiros  dias  do

afastamento por doença ou acidente, sobre o terço constitucional de

férias  e  sobre  o  aviso  prévio  indenizado.  II  -  Segundo  a

jurisprudência  desta  Corte  o  indébito  referente  às  contribuições

previdenciárias  (cota  patronal)  destinadas  a  terceiros  pode  ser
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objeto de compensação com parcelas vencidas posteriormente ao

pagamento,  relativas  a  tributo  de  mesma  espécie,  desde  que

observada a limitação constante do art. 170-A do CTN (AgInt no

REsp 1591475/SC, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES,

SEGUNDA TURMA,  julgado  em  22/11/2016,  DJe  de  30/11/2016;

AgInt  no  REsp  1586372/RS,  Rel.  Ministro  BENEDITO

GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, julgado em 1/12/2016, DJe de

19/12/2016).  III  -  Agravo  interno  improvido  (AgInt  no  REsp

1634879/SC,  Rel.  Ministro  FRANCISCO  FALCÃO,  SEGUNDA

TURMA, julgado em 16/11/2017, DJe 22/11/2017)

Ilegal, pois, a incidência previdenciária sobre o terço de
férias. 

DAS HORAS EXTRAS

A despeito da incidência de contribuição previdenciária
sobre  os  valores  pagos  a  título  de  hora  extra  ao  servidor,  é  pacífico  o
entendimento no sentido de que tal verba possui natureza remuneratória,
sendo, portanto, devido o tributo. 

A propósito:

TRIBUTÁRIO PROCESSUAL CIVIL.  OFENSA AO ART.  535  DO

CPC  NÃO  CARACTERIZADA.  CONTRIBUIÇÃO

PREVIDENCIÁRIA. BASE DE CÁLCULO. SERVIDOR PÚBLICO.

ADICIONAIS  NOTURNO,  DE  PERICULOSIDADE  E  HORAS

EXTRAS.  NATUREZA REMUNERATÓRIA.  INCIDÊNCIA.  1.  No

que se refere à alegada afronta ao disposto no art. 535, inciso II, do

CPC,  o  julgado  recorrido  não  padece  de  omissão,  porquanto

decidiu fundamentadamente a quaestio trazida à sua análise, não

podendo ser considerado nulo tão somente porque contrário aos

interesses da parte. 2. O Superior Tribunal de Justiça no julgamento

do REsp 1.358.281/SP, de minha relatoria, sob o rito dos Recursos
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Repetitivos, art. 543-C do CPC, entendeu que incide a contribuição

previdenciária  sobre  horas  extras,  adicional  noturno,  de

insalubridade e periculosidade pagos pelo empregador e salário-

maternidade por possuir natureza remuneratória.  3.  Na linha da

jurisprudência  do  STJ,  configurado  o  caráter  permanente  ou  a

habitualidade  da  verba  recebida,  incide  Contribuição

Previdenciária sobre: diárias, abono pecuniário, auxílio-natalidade,

adicional  de  sobreaviso,  adicional  de  prestação  de  serviços

extraordinários  (horas  extras),  adicional  noturno,  adicional  de

insalubridade, adicional de periculosidade, adicional pelo exercício

de  atividades  penosas,  adicional  por  tempo  de  serviço,  auxílio-

funeral, auxílio-fardamento, gratificação de compensação orgânica

a  que  se  refere  o  art.  18  da  Lei  8.273/1991,  hora-repouso  e

alimentação.  4.  A  despeito  da  incidência  de  contribuição

previdenciária  sobre  os  valores  pagos  a  título  de  adicionais  ao

servidor, é pacífico o entendimento do STJ no sentido de que tal

verba  possui  natureza  remuneratória,  sendo,  portanto,  devido  o

tributo.  5.  Agravo  Regimental  não  provido.  (AgRg  no  REsp

1498366/RS,  Rel.  Ministro  HERMAN  BENJAMIN,  SEGUNDA

TURMA, julgado em 18/06/2015, DJe 01/07/2015).

PROCESSUAL  CIVIL.  TRIBUTÁRIO.  AGRAVO  INTERNO  NO

RECURSO ESPECIAL. CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015.

APLICABILIDADE.  CONTRIBUIÇÃO  PREVIDENCIÁRIA.

ADICIONAIS  NOTURNO,  DE  PERICULOSIDADE,  DE

INSALUBRIDADE  E  DE  TRANSFERÊNCIA.  HORA  EXTRA.

CONTRIBUIÇÃO  PREVIDENCIÁRIA.  13º  SALÁRIO

PROPORCIONAL  AO  AVISO  PRÉVIO.  INCIDÊNCIA.

ARGUMENTOS  INSUFICIENTES  PARA  DESCONSTITUIR  A

DECISÃO ATACADA. I - Consoante o decidido pelo Plenário desta

Corte  na  sessão  realizada  em 09.03.2016,  o  regime recursal  será

determinado pela data da publicação do provimento jurisdicional

impugnado. Assim sendo, in casu, aplica-se o Código de Processo

Civil de 2015. II - É pacífico o entendimento no Superior Tribunal
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de Justiça segundo o qual as verbas relativas a adicionais noturno,

de periculosidade, de insalubridade e de transferência, bem como

os  valores  recebidos  a  título  de  horas-extras  e  13º  salário

proporcional pago em decorrência da dispensa do cumprimento do

aviso  prévio  (indenizado)  são  passíveis  de  incidência  de

contribuição  previdenciária.  III  -  Os  Agravantes  não apresentam

argumentos suficientes para desconstituir a decisão recorrida. IV -

Agravo  Interno  improvido.  (AgInt  no  REsp  1641709/BA,  Rel.

Ministra REGINA HELENA COSTA, PRIMEIRA TURMA, julgado

em 16/05/2017, DJe 22/05/2017).

TRIBUTÁRIO.  CONTRIBUIÇÃO  PREVIDENCIÁRIA.  BASE  DE

CÁLCULO.  INCIDÊNCIA  SOBRE  AS  SEGUINTES  VERBAS:

ADICIONAIS  NOTURNO,  INSALUBRIDADE  E

TRANSFERÊNCIA. 1. A orientação do Superior Tribunal de Justiça

é firme no sentido de que o adicional de insalubridade integra o

conceito de remuneração e se sujeita à incidência de contribuição

previdenciária  (AgRg  no  AREsp  69.958/DF,  2ª  Turma,  Rel.  Min.

Castro  Meira,  DJe  de  20.6.2012;  AgRg  no  REsp  957.719/SC,  1ª

Turma, Rel. Min. Luiz Fux, DJe de 2.12.2009). 2. O STJ, em casos

análogos,  firmou  o  entendimento  de  que  o  adicional  de

transferência  possui  natureza  salarial,  conforme  firme

jurisprudência do Tribunal Superior do Trabalho, pois, da leitura

do  §  3º  do  art.  463  da  CLT  extrai-se  que  a  transferência  do

empregado  é  direito  do  empregador,  sendo  que  do  exercício

regular  desse  direito  decorre  para  o  empregado transferido,  em

contrapartida, o direito de receber o correspondente adicional de

transferência  (REsp  1.217.238/MG,  2ª  Turma,  Rel.  Min.  Mauro

Campbell Marques, DJe de 3.2.2011; AgRg no REsp 1.432.886/RS, 2ª

Turma, Rel. Min. OG Fernandes, DJe de 11.4.2014). 3. A Segunda

Turma do STJ firmou o entendimento no sentido da legalidade da

exigência de contribuição previdenciária incidente sobre os valores

pagos a seus empregados a título de: (a) horas-extras; (b) adicional

noturno;  (c)  adicional  de  periculosidade;  (d)  adicional  de
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insalubridade,  e  (e)  valores  pagos  a  título  de  transferência.  4.

Recurso  Especial  não  provido.  (REsp  1643671/RS,  Rel.  Ministro

HERMAN  BENJAMIN,  SEGUNDA  TURMA,  julgado  em

07/03/2017, DJe 19/04/2017).

DA GRATIFICAÇÃO DO CARGO COMISSIONADO

A  incidência  de  contribuição  sobre  a  parcela
remuneratória decorrente do exercício de função comissionada, à míngua de
dispositivo  legal  que  a  defina,  constitui  violação  aos  princípios  da
legalidade,  da  vedação  de  confisco  e  da  capacidade  econômica
(contributiva), insculpidos nos incisos I e IV do art. 150 e § 1º do art. 145 da
Constituição, bem como o princípio da proporcionalidade entre o valor da
remuneração-de-contribuição e o que se reverte em benefícios, porquanto,
na aposentaria, o servidor receberá tão somente a totalidade da remuneração
do  cargo  efetivo  e  não  o  quantum proporcional  àquele  sobre  o  qual
contribuiu.

Os valores  remuneratórios  de função comissionada ou
cargo  comissionado  não  integram  a  base  de  cálculo  da  contribuição
previdenciária. 

Sobre o tema:

TRIBUTÁRIO.  PREVIDÊNCIA.  SERVIDORES  DA  UNIÃO.

CARGOS  EM  COMISSÃO  E  FUNÇÕES  DE  CONFIANÇA.  LEI

9.783/99.  CONTRIBUIÇÃO.  NÃO INCIDÊNCIA.  1.  Hipótese  em

que,  configurada,  à  época,  a  divergência  entre  o  acórdão

embargado  (que  determina  a  incidência  da  Contribuição

Previdenciária,  para  o  regime próprio  dos  servidores  da  União,

sobre as gratificações referentes a cargos em comissão e funções de

confiança)  e  o  acórdão  confrontado  (que  afasta  a  incidência  no

regime da Lei 9.783/99) aplica-se o posicionamento pacificado na
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Primeira Seção, no sentido do acórdão paradigma. 2. "Os valores

remuneratórios  de  função  comissionada  ou  cargo  comissionado

não  integram  a  base  de  cálculo  conceituada  no  art.  1º  da  Lei

9.783/99.  (...)  Seguindo  esta  orientação,  as  Turmas  de  Direito

Público do STJ consagraram posicionamento no sentido de afastar,

a  partir  da  edição  da  Lei  9.783/99,  o  desconto  previdenciário

incidente  sobre  a  gratificação  pelo  exercício  de  função

comissionada, em virtude da supressão de sua incorporação, visto

que a contribuição não pode exceder ao valor necessário para o

custeio  do  benefício  previdenciário."  (EREsp  549985/PR,  Rel.

Ministro LUIZ FUX, DJ 16.05.2005).  3.  Embargos de Divergência

providos. (EREsp 524.711/DF, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN,

PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 13/12/2006, DJ 01/10/2007, p. 206) 

CORREÇÃO MONETÁRIA E JUROS DE MORA

No  que  se  refere  aos  juros  de  mora  e  à  correção
monetária, necessária a seguinte ponderação:

Ao concluir, na sessão do dia 20/09/2017, o julgamento
do Recurso Extraordinário (RE) 870947, em que se discutem os índices de
correção  monetária  e  os  juros  de  mora  a  serem  aplicados  nos  casos  de
condenações  impostas  contra  a  Fazenda Pública,  o  Plenário  do  Supremo
Tribunal Federal (STF) definiu duas teses sobre a matéria1.

A primeira tese aprovada, referente aos juros moratórios
e sugerida pelo relator do recurso, ministro Luiz Fux, diz que “O artigo 1º-F
da Lei 9.494/1997, com a redação dada pela Lei 11.960/2009, na parte em que
disciplina os juros moratórios aplicáveis a condenações da Fazenda Pública,
é  inconstitucional  ao  incidir  sobre  débitos  oriundos  de  relação  jurídico-
tributária, aos quais devem ser aplicados os mesmos juros de mora pelos
quais a Fazenda Pública remunera seu crédito  tributário,  em respeito ao
princípio  constitucional  da  isonomia  (CRFB,  art.  5º,  caput);  quanto  às

1 http://www.stf.jus.br/portal/cms/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=356240
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condenações oriundas de relação jurídica não-tributária, a fixação dos juros
moratórios segundo o índice de remuneração da caderneta de poupança é
constitucional, permanecendo hígido, nesta extensão, o disposto no artigo
1º-F da Lei 9.494/1997 com a redação dada pela Lei 11.960/2009.”

Já a segunda tese, referente à atualização monetária, tem
a seguinte redação: “O artigo 1º-F da Lei 9.494/1997, com a redação dada
pela Lei 11.960/2009, na parte em que disciplina a atualização monetária das
condenações impostas à Fazenda Pública segundo a remuneração oficial da
caderneta  de  poupança,  revela-se  inconstitucional  ao  impor  restrição
desproporcional ao direito de propriedade (CRFB, art. 5º,  XXII),  uma vez
que não se qualifica como medida adequada a capturar a variação de preços
da economia, sendo inidônea a promover os fins a que se destina.”

Ainda,  fixou-se  o  IPCA-E  como  índice  de  correção
monetária a todas as condenações impostas à Fazenda Pública, para evitar
qualquer lacuna sobre a matéria e para guardar coerência com as decisões
do STF na Questão de Ordem nas ADIs 4357 e 4425.

No  presente  caso,  a  condenação  determinou  os
acréscimos de juros de mora aplicados à caderneta de poupança, desde a
citação, bem como a correção monetária da data dos descontos.

Desse modo, a sentença merece ser corrigida quanto ao
índice de correção monetária, que deve ser o IPCA-E, desde cada desconto e
os juros de mora devem ser de  1% ao mês, com base no art. 161, § 1º, do
CTN, incidentes a partir do trânsito em julgado (Súmula 188 do Superior
Tribunal  de  Justiça:  “Os  juros  moratórios,  na  repetição  do  indébito
tributário, são devidos a partir do trânsito em julgado da sentença”).

DOS HONORÁRIOS

Por  fim,  a  condenação  nos  honorários  sucumbenciais
deve ser mantida, pois está em conformidade com o art. 85, §3º, I do CPC:
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“§ 3o Nas causas em que a Fazenda Pública for parte, a fixação dos
honorários observará os critérios estabelecidos nos incisos I a IV

do § 2o e os seguintes percentuais:

I - mínimo de dez e máximo de vinte por cento sobre o valor da
condenação ou do proveito econômico obtido até 200 (duzentos)
salários-mínimos;”

Tendo em vista que o valor da condenação certamente
não  superará  os  200  (duzentos)  salários-mínimos,  o  arbitramento  deve
seguir  as balizas  acima,  motivo pelo  qual  o percentual  de 10% (dez por
cento) da condenação é adequado.

Com  essas  considerações,  Rejeitada  a  preliminar,  no
mérito,  NEGO  PROVIMENTO  AO  APELO  E  DOU  PARCIAL
PROVIMENTO À REMESSA NECESSÁRIA, para excluir da condenação a
restituição quanto às horas extras, passando os juros de mora a serem de 1%
ao mês, desde o trânsito em julgado, e a correção monetária pelo IPCA-E,
desde cada desconto ilegal.

É como voto.

 Presidiu a Sessão o Exmo. Sr. Des. Marcos Cavalcanti de
Albuquerque- Presidente. Participaram do julgamento, a Exma. Desa. Maria
das Graças Morais Guedes – relatora, o Exmo. Dr. João Batista Barbosa (Juiz
Convocado  para  substituir  o  Exmo.  Des.  Saulo  Henriques  de  Sá  e
Benevides).

Presente ao julgamento o Exmo. Dr.  Rodrigo Marques
da Nóbrega, Promotor de Justiça Convocado. 

Sala de Sessões da Terceira Câmara Cível do Tribunal de
Justiça do Estado da Paraíba, João Pessoa, 06 de março de 2018.

Desa. Maria das Graças Morais Guedes
              R E L A T O R A  
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